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A nova Lei das Comunicações 

Electrónicas aposta na gestão 

eficiente do espectro, no reforço 

dos direitos dos consumidores e na 

segurança das comunicações.  

Contactos 

João de Macedo Vitorino 

jvitorino@macedovitorino.com   

 

Alterações à Lei das Comunicações Electrónicas 

A Lei n.º 51/2011, hoje publicada, alterou, pela sexta vez, a Lei n.º 5/2004, 

de 10 de Fevereiro, relativa ao regime jurídico aplicável às redes e serviços 

de comunicações electrónicas, recursos e serviços conexos e às 

competências da autoridade reguladora nacional (Lei das Comunicações 

Electrónicas). 

As alterações introduzidas à Lei das Comunicações Electrónicas 

transpõem para o nosso ordenamento jurídico um conjunto de Directivas 

Comunitárias, cuja transposição já deveria ter sido assegurada pelo Estado 

português, como foi recentemente referido no Memorando de 

Entendimento de assistência financeira a Portugal. 

Estão em causa as Directivas: (i) n.º 2009/140/CE, que altera a Directiva 

n.º 2002/21/CE, relativa a um quadro regulamentar comum para as redes e 

serviços de comunicações electrónicas; (ii) n.º 2002/19/CE, relativa ao 

acesso e interligação de redes de comunicações electrónicas e recursos 

conexos; (iii) n.º 2002/20/CE, relativa à autorização de redes e serviços de 

comunicações electrónicas, e (iv) n.º 2002/22/CE, alterada pela Directiva 

n.º 2009/136/CE, relativa ao serviço universal e aos direitos dos 

utilizadores em matéria de redes e serviços de comunicações electrónicas. 

É de destacar a aposta numa regulação mais independente. Reforça-se 

expressamente que a autoridade reguladora nacional das comunicações 

(Anacom) deve exercer as suas competências de forma imparcial, 

transparente e em estreita colaboração com o Organismo de Reguladores 

Europeus das Comunicações Electrónicas (ORECE), criado em 2009, e 

cujas relações com autoridade portuguesa ainda não haviam sido 

regulamentadas.  

Prevê-se a adopção de medidas que permitam uma gestão mais eficiente, 

designadamente no âmbito dos programas plurianuais relativos à política 

do espectro aprovados pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho. 

Procede-se também a uma actualização do Quadro Nacional de 

Frequências que pode vir a assumir a forma de portal on-line.  

Regulamenta-se ainda, de forma específica, o regime de atribuição de 

direitos de utilização de frequência que pode decorrer no regime de 

acessibilidade plena ou estar sujeito a procedimentos de selecção por 

concorrência ou comparação.  

Outra das novidades é o reforço da protecção dos consumidores, 

designadamente dos utilizadores deficientes, idosos e com necessidades 

sociais especiais. Introduzem-se, igualmente, alterações no regime da base 

de dados de assinantes incumpridores, passando o montante mínimo de 

crédito em dívida para a inclusão na base de dados a ser 20% da 

remuneração mínima mensal garantida. 

O diploma não avança, porém, para a regulamentação de temas 

actualmente em discussão, tais como a neutralidade da internet.  
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